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Senhor Presidente da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos da Organização dos Estados Americanos, Juan Manuel Castulovich;


Senhoras e Senhores Embaixadores e Representantes dos Estados membros da Organização dos Estados Americanos;


Senhoras e senhores, o conteúdo do relatório apresentado à Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos acerca das atividades da Corte em 2003, a experiência do trabalho realizado e dos problemas observados, solucionados ou pendentes, a meditação de meus colegas e minha própria reflexão sugerem-me as considerações a seguir apresentadas, que exponho a título de ponto de vista pessoal, certo, no entanto, de que traduzem o parecer dos integrantes do Tribunal.

1.
A Corte completa vinte e cinco anos de serviços à causa da justiça e da proteção dos direitos humanos no Continente americano.  Desde a data da solene cerimônia de instalação no Teatro Nacional de São José, Costa Rica, país hospitaleiro a que renovo nossa gratidão, este Tribunal conheceu de setenta e dois casos contenciosos, emitiu dezoito Pareceres Consultivos, proferiu vinte e cinco sentenças de exceções preliminares, trinta e nove de mérito, vinte e uma de reparações e treze de interpretação, solucionou três controvérsias sobre competência e dispôs medidas provisórias ou sua ampliação em mais de sessenta oportunidades.

Por esse meio, nosso órgão jurisdicional – nosso: dos países americanos e de seus habitantes – elaborou relevante jurisprudência em que se definem e afirmam, conforme o saber e o entender do Tribunal, alguns dos mais importantes pontos concernentes à tutela dos direitos humanos.  Esse acervo, que já constitui extensa doutrina internacional, é cada vez mais conhecido, estudado, incorporado e  comentado nos países da América, especialmente, ainda que não com exclusividade, naqueles que ratificaram a Convenção Americana ou a ela aderiram.  Essa doutrina se projeta sobre quinhentos milhões de seres humanos, habitantes dos vinte e um países que reconheceram a competência contenciosa da Corte.

Estamos conscientes – como certamente o estão os ilustres senhores representantes que me concedem a honra de ouvir-me – de que a Corte cumpriu boa etapa de sua existência procurando estar à altura da missão que para ela conceberam, em 1969, os Estados que subscreveram a Convenção Americana. Mas também estamos conscientes de que essa etapa somente representa uma parte relativamente pequena – embora nela se tenham lançado os alicerces do desenvolvimento posterior – da vida total da instituição.  Vivido o primeiro quarto de século, é preciso que nos preparemos – juntos, os Estados americanos, a Organização que os congrega e representa e os membros e colaboradores do Tribunal – para um renovado esforço que permita enfrentar e solucionar os problemas que temos à frente.


2.
Quando se fala de um sistema interamericano de proteção dos direitos humanos, costuma-se pensar na Comissão e na Corte Interamericanas.  A rigor, esse sistema é constituído, antes de tudo, pelos Estados da América e também pela Organização que os reúne.  Os Estados, não apenas a Corte, são os atores primordiais do reconhecimento, da defesa e da garantia dos direitos humanos. Constituem, como se expôs, a “primeira linha” ou a “primeira frente” na preservação dos referidos direitos; e a “garantia da efetividade do sistema depende dos Estados que o sustentam”.

Daí que o futuro do Tribunal dependa, em grande medida, do efetivo compromisso que os Estados  venham a assumir – cada um em seu próprio âmbito e todos no conjunto – e do apoio que prestem à jurisdição interamericana para o bom desempenho de suas funções e para a eficácia de suas determinações. A Corte foi criada pela vontade coincidente dos Estados americanos, no exercício de suas decisões soberanas, e necessita dispor dela, superando as diferenças – que são naturais na experiência de qualquer órgão jurisdicional – quanto a pontos específicos ou critérios de funcionamento, que o tempo em geral dissipa. Por sua vez, os Estados e seus habitantes podem contar – esse é nosso próprio compromisso – com a independência, a imparcialidade e a boa-fé da Corte Interamericana, nos termos estabelecidos pelo tratado continental que instituiu este Tribunal.


Vinte e um Estados Partes na Convenção Americana reconheceram a competência contenciosa da Corte. Formulamos votos para que esse número logo aumente, até abranger todos os integrantes da Organização, em prol da tutela continental dos direitos humanos.  A adesão unânime ao Pacto de São José e o pleno reconhecimento da competência contenciosa da Corte assegurariam, uma vez mais, o total alcance dos direitos fundamentais do ser humano e a vontade política dos Estados americanos, tanto no que diz respeito ao enunciado desses direitos e liberdades como no que se refere a sua proteção pelo meio jurisdicional de que dispõe nossa Região.

É possível que haja diversos pareceres acerca do benefício que essas adesões ou reconhecimentos trarão para os países que os efetivem, mas não há dúvida de que o benefício será grande para o Sistema Interamericano em seu conjunto e para a jurisdição interamericana especificamente.  Cada nova presença fortalece uma frente que constitui, como tanto se disse, uma das mais altas prioridades – ou talvez a mais alta – no conjunto dos objetivos e programas que são motivo e justificação da grande comunidade continental reunida na Organização dos Estados Americanos.


3.
A transcendência verdadeira de uma jurisdição internacional, como a que exerce esta Corte Interamericana, não decorre unicamente da solução com que contribui para controvérsias específicas ou do critério que sustenta quanto a questões relativas à aplicação de tratados e à coerência das leis locais com os tratados mencionados.  Essa transcendência – outra das aspirações implícitas na decisão dos Estados membros da Organização e dos Estados Partes na Convenção – decorre, sobretudo, da maneira por que venha a influir nos ordenamentos nacionais e, por esse meio, no exercício efetivo e na expansão necessária dos direitos humanos nas comunidades nacionais.  Foi iniciado um plausível processo de acolhimento dos critérios da Corte em leis nacionais, decisões de tribunais locais e revisão de políticas públicas, do que tomamos nota e cujo mérito apreciamos.  Que esse processo se afirme, amplie e aperfeiçoe.


Não perdemos de vista, por outro lado, que os direitos reunidos nos tratados internacionais não constituem, de modo algum, o máximo possível, mas um mínimo indispensável que pode e deve ser ampliado pela legislação nacional, ampliando dessa maneira o estatuto tutelar da dignidade humana.


4.
Era de se esperar que aumentasse o número de casos levados ao conhecimento da Corte.  Em sua primeira década de funcionamento foram apresentadas principalmente solicitações de parecer consultivo.  Na segunda, cada vez mais, demandas que desencadeiam processos contenciosos. No meu modo de ver, isso decorre do amadurecimento da jurisdição interamericana, da confiança dos órgãos do sistema e dos próprios Estados, bem como do progresso vigoroso dos conceitos e das exigências de tutela dos direitos humanos, não obstante problemas ocasionais e transitórios que dificilmente poderiam deter a marcha.  Se antes as demandas versavam sobre violações de conteúdo tradicional – e muito doloroso, naturalmente – como a violação do direito à vida, à liberdade ou à integridade pessoal, hoje começaram a surgir, ademais, demandas por outros motivos, que dizem respeito à justiça, à propriedade, à liberdade de pensamento, à liberdade de crença e aos direitos trabalhistas. Isso implica uma interessante recomposição do panorama jurisdicional.  A jurisprudência da Corte foi especialmente dinâmica em matéria de reparações.


5.
As mais recentes modificações do Regulamento da Comissão, que são amplamente conhecidas e que saudamos com satisfação, começam a repercutir no trabalho da Corte.  No transcurso de 2003 a Corte recebeu quinze novos casos.  Isso equivale ao número total dos recebidos em 2000, 2001 e 2002.  Prevê-se que a Comissão possa apresentar vinte e cinco novos casos em 2004. Passaríamos, pois, de cinco novos casos há apenas três anos – 2001 – aos mencionados vinte e cinco no ano em curso, ou seja, um aumento de quatrocentos por cento.  Em 1998, vinte casos se achavam em tramitação, número que abrange os novos e os pendentes de diversos atos processuais; em 2002, a cifra se elevou a trinta e nove; e em 2003, a cinqüenta e quatro, sem levar em conta os assuntos em que foi preciso editar medidas provisórias, que passaram de dez em 1998 para vinte e três em 2003.

Quanto ao aumento do número de casos, que parece constituir tendência clara e irreversível, suscita naturais preocupações que devo partilhar com os senhores.  Evidentemente, a acumulação de assuntos poderia ser traduzida em demoras no despacho e, finalmente, no prolongamento excessivo do processo.  Resta mencionar as conseqüências que traria consigo esse fenômeno.  Recordemos a conhecida expressão: “justiça demorada equivale a denegação de justiça”.  Algo que ninguém deseja: nem a Corte, nem a OEA, nem os Estados que criaram aquela, constituem esta e aguardam resultados razoáveis da jurisdição mediante a qual ampliaram as expectativas de proteção dos direitos humanos de seus habitantes.


Naturalmente a Corte fará tudo que deve fazer, com o maior empenho de seus integrantes e colaboradores, para enfrentar e atender essa nova carga de trabalho, que chega sem que o Tribunal tenha visto crescer, já não digamos na mesma proporção, mas sequer em termos aproximados, os diversos meios de que dispõe para isso.  De fato, conforme observei anteriormente, houve uma redução real nos recursos orçamentários supridos pela OEA, de US$1.420.000 em 2003 para US$1.391.000 em 2004.  Se o crescimento orçamentário fosse proporcional ao aumento do número de casos contenciosos, o orçamento da Corte correspondente ao ano 2000 chegaria a US$7.000.000. Obviamente, não pretendemos dispor dessa quantia; sabemos que não há condições para isso.  Aquilo e isto são as duas faces de uma só realidade: a realidade da jurisdição interamericana, cujas vicissitudes compartilhamos com os senhores, ilustres representantes dos Estados, de quem aguardamos a aprovação das medidas que julguem pertinentes.


De nossa parte, preparamos algumas propostas para ampliar a duração dos períodos de sessão, reprogramar os trabalhos do plenário da Corte e de seus integrantes, utilizar mais tempo antes das reuniões em São José para o estudo e preparação de casos, buscar novas fontes de financiamento de algumas atividades e redistribuir, na medida do possível, os recursos disponíveis.

De acordo com a reprogramação prevista, no próximo período de sessões de 2004, realizaremos maior número de audiências que no ano de 2003.  Na segunda parte do ano emitiremos as resoluções correspondentes a muitos desses casos.  A Secretaria da Corte examinou a fundo o esquema de organização e funcionamento e suprimiu-se, por enquanto, o cargo de Secretário Adjunto a fim de apoiar com pessoal novo as atividades dos reduzidos grupos de advogados que colaboram no recebimento e no estudo dos casos.  Há, pois, uma exigência interna da Corte, à qual daremos destaque.


Convém manter vivo o propósito de que este Tribunal possa, tão logo as circunstâncias o permitam, reunir-se de maneira permanente e de que os juízes trabalhem em regime de dedicação integral, para atender oportunamente às exigências de uma jurisdição cada vez mais dinâmica.

6.
Nas sentenças de mérito e reparações, a Corte decide sobre a responsabilidade internacional do Estado e dispõe, quando cabível, as respectivas medidas de reparação.  A Convenção prevê a obrigação de cumprimento.


Consideramos que a execução das sentenças é parte integrante do direito à justiça, entendido no mais amplo sentido.  Se as medidas de reparação ou de preservação de direitos (medidas provisórias) permanecem sem execução no âmbito interno, estaremos negando, para todos os fins práticos, o direito de acesso à justiça, tornando desse modo ineficaz a jurisdição internacional estabelecida por vontade dos Estados.

No exercício das atribuições inerentes a sua função jurisdicional, a Corte observa ou supervisiona o cumprimento de suas sentenças e o acatamento das medidas de proteção ordenadas em suas medidas provisórias.  Dessa maneira pode cumprir as disposições da Convenção que a obrigam a informar a Organização dos Estados Americanos, pelos meios que o próprio Tratado prevê, sobre o cumprimento de suas sentenças.  É, por conseguinte, indispensável, de acordo com a lógica do sistema, que o Tribunal receba dos Estados as informações que lhe permitam, por um lado, assegurar o acesso à justiça e, por outro, cumprir o mandato expresso da Convenção Americana.

Para essa finalidade, o Tribunal solicita aos Estados a informação e em seguida a transmite às outras partes no processo a fim de receber suas observações.  A Corte acha-se, desse modo, em posição de tomar conhecimento do modo por que foram cumpridas suas resoluções e decidir, por conseguinte, que foi cumprida a sentença e que se deve arquivar o caso, como definitivamente concluído; que é pertinente instar o Estado a que cumpra o que esteja pendente; ou que é o caso de informar a Assembléia Geral da Organização, de acordo com o artigo 65 da Convenção Americana.


Há muito se mostrou interesse e se progrediu na análise dos meios por que são cumpridas as resoluções do Tribunal.  Não me refiro, naturalmente, ao caráter executivo das mesmas, que decorre diretamente do Pacto de São José e do conseqüente compromisso dos Estados, com o qual conta a Corte e contam os justiciáveis.  Aludo ao mecanismo consensual que pudesse contribuir para incentivar esse cumprimento, de maneira semelhante ou não à já existente no âmbito da jurisdição européia, e invoco também a elevada condição dos Estados como protagonistas e garantes, simultaneamente, da tutela internacional dos direitos humanos.


Evidentemente, o artigo 65 do Pacto de São José contém uma disposição sobre esse assunto.  Se a Corte deve informar a OEA, parece evidente que primeiramente deve estar informada a respeito daquilo que terá de dar conta.  Admitido isso, sem prejuízo do que dispõe esse preceito, e justamente para melhorar seu funcionamento e conferir maior eficácia prática à jurisdição interamericana criada pelos Estados, mantém-se viva a conveniência de dar seguimento ao estudo do tema e estabelecer soluções adequadas.  A Corte, naturalmente, estará atenta ao que decidam, quando cabível, os órgãos competentes da OEA.


O mecanismo internacional que seja estabelecido desempenharia seu próprio papel na solução conveniente.  A parte restante proporcionará os mecanismos internos de cumprimento por meio das medidas que venham a ser adotadas pelos Estados – ou das que tenham adotado – para favorecer a eficácia das resoluções jurisdicionais interamericanas, que tem a ver com o conteúdo destas e com a oportunidade do cumprimento.


7.
Surgem às vezes questões relacionadas com o problema que pode representar o ordenamento interno para o cumprimento dos compromissos decorrentes da Convenção Americana sobre Direitos Humanos.  Não faz sentido reexaminar hoje essa matéria à luz do direito dos tratados, que é amplamente conhecido e que proporciona a solução pertinente.  É antes relevante, pelo menos para mim, expressar o maior apreço pelos esforços envidados pelos Estados para remover obstáculos de ordem interna e levar a bom termo a observância de obrigações internacionais que não somente implicam indenizações patrimoniais, mas também reparações de outra natureza, entre elas as que levam a que não voltem a ocorrer fatos como os que originaram a responsabilidade internacional. Isso reveste a maior importância.  Parece-me necessário redobrar o esforço de modo a permitir a erradicação da impunidade, que propicia a reiteração de condutas atentatórias aos direitos humanos. Estou certo de que a vontade política e jurídica dos Estados Partes no Pacto de São José, bem como a dos que reconheceram a jurisdição contenciosa da Corte, caminha nesse sentido.  Remover obstáculos dessa natureza não é simples, mas foi feito.  Isso favorece e fortalece grandemente o funcionamento do sistema em seu conjunto.  Por isso o valorizo e o destaco, com o devido respeito.


8.
Não devo omitir a referência a alguns problemas suscitados pelo acesso à justiça interamericana, em que se avançou mas em que se pode e se deve ir muito mais longe.  Não é fácil para os indivíduos, e muito menos nas condições em que costumam encontrar-se muitos dos peticionários de tutela, chegar até as instâncias internacionais. Embora estas sejam gratuitas, é difícil e complexo ter acesso a elas.  O acesso depende, na maioria dos casos, do apoio que prestem as organizações não-governamentais que atuam nessa área.  Felizmente é assim.  No entanto, vale a pena perguntar-se se seria possível e conveniente criar um meio de assistência processual ou judicial gratuita a favor de peticionários carentes de recursos materiais, de maneira que o desamparo econômico jamais constituísse obstáculo insuperável para se chegar às instâncias de justiça criadas pela comunidade americana.  Isso é há muito observado no plano nacional.  As mesmas razões apoiariam seu estabelecimento no internacional. 


9.
Parece-me interessante mencionar a possibilidade, que examinamos atualmente, de realizar períodos de sessões ordinárias da Corte – especialmente no que diz respeito à realização de audiências públicas – fora da sede de São José.  Fizemos isso pela primeira vez, circunstancialmente, em Santiago do Chile em 2003.  Isso permitiria melhor conhecimento da jurisdição interamericana em diversos meios nacionais.  Estamos avaliando, de diversos ângulos, os elementos que poderiam aconselhar essa iniciativa ou dela nos dissuadir: preservação do respeito devido a todos os Estados, adequada aplicação de recursos financeiros, bom andamento da Corte como um todo, uso devido do tempo disponível, concentração da Corte e seus integrantes e colaboradores em tarefas estritamente jurisdicionais etc.  Em todo caso, não haveria recursos no orçamento da OEA para financiar esse programa; esses recursos seriam proporcionados pela União Européia.



10.
Um quarto de século significa um bom momento para recapitular e refletir.  Há instrumentos que reúnem necessidades e propostas.  Foi elaborado nos últimos anos o documento “Bases para um Projeto de Protocolo à Convenção Americana sobre Direitos Humanos, para fortalecer seu mecanismo de proteção”.  Conscientes, como disse, do terreno ganho, o estamos do que resta por ganhar para a causa dos direitos humanos e o desenvolvimento e aperfeiçoamento de instituições nas quais foi depositada a esperança dos Estados e de seus cidadãos.  Talvez fosse conveniente empreender um processo amplo de reflexão comum, para o qual concorressem – cada um de sua própria perspectiva – os órgãos da OEA, a Corte e a Comissão, os Estados, o Instituto Interamericano de Direitos Humanos, instituições e grupos da sociedade civil, observadores externos e acadêmicos.  Desse processo, desenvolvido da maneira que mais convenha e melhor sirva aos objetivos propostos, poderíamos inferir sugestões úteis para retificar, reformar, avançar e consolidar.  Uma ampla, séria e serena análise, realizada com boa vontade, poderia constituir um excelente passo na etapa que ora estamos iniciando.

Sergio García Ramírez


Vice-Presidente da Corte Interamericana


de Direitos Humanos
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